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LEI Nº 10.259, DE 12 DE JULHO DE 2001 

INFRAÇÕES PENAIS CONSIDERADAS DE MENOR POTENCIAL OFENSIVO, CONSOANTE A LEI Nº 10.259/1

O artigo 61, da Lei nº 9.099/95, estabeleceu a definição legal, ou natureza das infrações penais de menor potencial ofensivo, tão só, mencionadas na Lei Maior (art. 98, inc. I). Agora, a Lei nº 10.259/01, mudou a referida definição, no parágrafo único, do artigo 2º. 

Assim, todos os crimes a que a lei — seja Código Penal, seja Lei Extravagante — comine pena máxima não superior a dois anos, ou multa, tornaram-se infrações penais de menor potencial ofensivo. Além disso, não mais se abriu exceção, para os delitos perseguíveis, em Juízo, mediante procedimento especial. Não se mencionaram as contravenções penais; mas, em essência, surgem elas de menor potencial ofensivo.

O preceito é de direito material, refletindo-se no processual. Tal fenômeno não estranha o sistema. Sem cabência considerar o aludido dispositivo como simples regra de competência. 

Nada obsta, de outra sorte, que lei especial posterior revogue, ou derrogue outra lei especial; tanto mais quando a atingida lhe irrompe subsidiária (arts. 1º; 11, parágr. único e 20, da Lei nº 10.259/01).  

Eis, os tipos penais incriminadores, que se consideram infrações de menor potencial ofensivo:

a) Código Penal: artigos 134 (exposição ou abandono de recém-nascido); 138 (calúnia); 152 (correspondência comercial); 156 (furto de coisa comum); 165 (dano em coisa de valor artístico, arqueológico ou histórico); 175 (fraude no comércio); 179 (fraude à execução); 185 (usurpação de nome ou pseudônimo alheio); 201 (paralisação de trabalho de interesse coletivo); 203 (frustração de direito assegurado por lei trabalhista); 205 (exercício de atividade com infração de decisão administrativa); 216 (atentado ao pudor mediante fraude); 234 (escrito ou objeto obsceno); 236 (induzimento a erro essencial e ocultação de impedimento); 242, parágr. único (parto suposto, supressão ou alteração de direito inerente ao estado civil de recém-nascido, figura privilegiada); 245 (entrega de filho menor a pessoa inidônea); 250, § 2º (incêndio culposo); 253 (fabrico, fornecimento, aquisição, posse ou transporte de explosivos ou gás tóxico, ou asfixiante); 260, § 2º (perigo de desastre ferroviário, desastre ferroviário culposo); 261, § 3º (atentado contra a segurança de transporte marítimo, fluvial ou aéreo, modalidade culposa); 267, § 2º, prim. parte (epidemia, figuras culposas simples); 269 (omissão de notificação de doença); 270, § 2º (envenenamento de água potável ou de substância alimentícia ou medicinal, modalidade culposa); 272, § 2º (falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de substância ou produto alimentício, modalidade culposa); 282 (exercício ilegal da medicina, arte dentária ou farmacêutica); 284 (curandeirismo); 293, § 4º (falsificação de papéis públicos, figura privilegiada); 301, §§ 1º e 2º (falsidade material de atestado ou certidão); 304 (uso de documento falso); 308 (falsa identidade); 328 (usurpação de função pública); 329 (resistência); 331 (desacato); 335 (impedimento, perturbação ou fraude de concorrência); 341 (auto-acusação falsa); 346 (exercício arbitrário das próprias razões); 347 (fraude processual); 351 (fuga de pessoa presa ou submetida a medida de segurança); 354 (motim de presos); 359 (desobediência a decisão judicial sobre perda ou suspensão de direito).

b) Legislação Penal  Extravagante: artigo 190, do Dec.-Lei nº 7.661/45 (Lei de Falências); artigos 2º, 4º, da Lei nº 1.521/51 (crimes contra a economia popular); artigos 4º, inciso I, da Lei nº 1.579/51 (dispõe sobre as Comissões Parlamentares de Inquérito); artigo 58, inc. II, letra a, da Lei nº 4.117/62 (Código Brasileiro de Telecomunicações); artigo 8º, da Lei nº 4.319/64 (Conselho de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana); artigo 1º, da Lei nº 4.729/65 (crime de sonegação fiscal); artigos 290, 312 e 324, da Lei nº 4.737/65 (Código Eleitoral); artigo 58, da Lei nº 6.001/73 (Estatuto do Índio); artigo 16, da Lei nº 6.368/76 (Prevenção e repressão de tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes); 52, da Lei nº 6.815/80 (define a situação jurídica do estrangeiro no Brasil); artigos 228, 229, 230, 231, 232, 234, 235, 236, 242, 243 e 244, da Lei nº 8.069/90 (Estatuto da Criança e do Adolescente); artigos 64, 65, 68, da Lei nº 8.078/90 (Proteção do consumidor); artigo 2º, da Lei nº 8.137/90 (Crimes contra a ordem tributária, econômica e contra as relações de consumo); artigos 91, 96, 97, 98, da Lei nº 8.666/93 (institui normas para licitações e contratos da Administração Públicas); artigo 2º, da Lei nº 9.029/95 (Proíbe a exigência de atestados de gravidez e esterilização, e outras práticas discriminatórias, para efeitos admissionais ou de permanência da relação jurídica de trabalho); artigos 17, 18, da Lei nº 9.263/96 (regula o § 7º do art. 226, da Constituição Federal, que trata do planejamento familiar, estabelece penalidade e dá outras providência); artigos 183, 184, 185, 187, 188, 189, 190, 191, 192, 193, 194 e 195, da Lei nº 9.279/96 (Direitos e obrigações relativos à propriedade industrial); artigos 17, 18, da Lei nº 9.434/97 (remoção de órgãos. tecidos e partes do corpo humano para fins de transplante e tratamento); artigos 10, da Lei nº 9.437/97 (Institui o Sistema Nacional de Armas, estabelece condições para o registro e para o porte de arma de fogo, define crime e dá outras providências); artigos 303, 308, da Lei nº 9.503/97 (Código de Trânsito Brasileiro); artigo 45, da Lei nº 9.605/98 (Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e atividades lesivas ao meio ambiente); artigo 12, da Lei nº 9.613/98 (Lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores; a prevenção da utilização do sistema financeiro para os ilícitos previstos nesta Lei).   
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